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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 355/2006

de 12 de Abril

As dotações dos quadros de zona pedagógica de edu-
cadores de infância e de professores do 1.o ciclo do
ensino básico para 2003-2004 foram fixadas pela Portaria
n.o 303/2004, de 20 de Março, que definiu e adequou
a transição dos docentes dos quadros distritais de vin-
culação para os quadros de zona pedagógica.

Face ao aumento de lugares que alguns dos quadros
tiveram em resultado das vagas declaradas a concurso,

torna-se necessário introduzir em 2004-2005 ajustamen-
tos nas dotações dos quadros de zona pedagógica.

Assim:
Ao abrigo do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 35/2003,

de 27 de Fevereiro:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das

Finanças e da Educação, o seguinte:
1.o O anexo II da Portaria n.o 303/2004, de 20 de

Março, é substituído e republicado em anexo à presente
portaria.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
1 de Setembro de 2004.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Tei-
xeira dos Santos, em 30 de Dezembro de 2005. —
A Ministra da Educação, Maria de Lurdes Reis Rodrigues,
em 27 de Março de 2006.

ANEXO II

Direcção Regional de Educação Código Quadro de zona pedagógica
Educadores

de
infância

Professores
do 1.o CEB

Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 03 Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 244 1 707
04 Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 104 489
13 Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 257 1 707
16 Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 128 499
17 Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148 687
20 Douro Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 209 466
21 Entre Douro e Vouga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 95 409
22 Tâmega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 212 981

Centro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 124 720
05 Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 139 463
06 Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 287 958
09 Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 135 492
10 Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 189 641
18 Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 194 703

Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 Cidade e Zona Norte de Lisboa . . . . . . . . . . . . . 234 1 106
13 Lezíria e Médio Tejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 311 733
15 Península de Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 153 1 117
19 Oeste . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 217 722
23 Lisboa Ocidental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 187 999

Alentejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 02 Baixo Alentejo e Alentejo Litoral . . . . . . . . . . . 171 459
07 Alentejo Central . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 142 419
12 Alto Alentejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 121 287

Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08 Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 750

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 356/2006

de 12 de Abril

Pela Portaria n.o 1168/2002, de 29 de Agosto, foi reno-
vada à Sociedade Agrícola da Fonte do Pinheiro, S. A.,
a zona de caça turística da Herdade de Alcobaça e outras
(processo n.o 243-DGRF), situada no município de
Elvas.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos no município
de Elvas, com a área de 1044,0135 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, e no
artigo 12.o e na alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-

rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça turística renovada
pela Portaria n.o 1168/2002, de 29 de Agosto, alguns
prédios rústicos situados na freguesia de São Vicente
e Ventosa, município de Elvas, com a área de
1044,0135 ha, ficando a mesma com a área total de
2177 ha, conforme planta anexa à presente portaria e
que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 27 de Março de 2006.
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Portaria n.o 357/2006
de 12 de Abril

Com fundamento no disposto no artigo 26.o e no
n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Salva-
terra de Magos:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça muni-
cipal de Salvaterra de Magos (processo n.o 4285-DGRF),
pelo período de seis anos, e transferida a sua gestão para
a Associação de Caçadores e Pescadores de Salvaterra
de Magos, com o número de pessoa colectiva 506988619,
com sede no Bairro Chesal, lote 53, 2120-052 Salvaterra
de Magos.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas
freguesias de Salvaterra de magos, Muje, Foros de Sal-
vaterra de Magos, Granho, Glória do Ribatejo e Mari-
nhais, município de Salvaterra de Magos, com a área
de 3299 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 20% relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 15.o;

b) 30% relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 15.o;

c) 25% relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 15.o;

d) 25% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela

entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 28 de Março de 2006.

Portaria n.o 358/2006

de 12 de Abril

Pela Portaria n.o 1167/2003, de 2 de Outubro, alterada
pela Portaria n.o 1085/2005, de 21 de Outubro, foi con-
cessionada ao Clube de Caçadores de Gomes Aires a
zona de caça associativa da Eira Velha (processo
n.o 3431-DGRF), situada no município de Almodôvar.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos com a área
de 37,15 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 1167/2003, de 2 de Outubro, alterada
pela Portaria n.o 1085/2005, de 21 de Outubro, vários
prédios rústicos sitos na freguesia de Gomes Aires,
município de Almodôvar, com a área de 37,15 ha,
ficando a mesma com a área total de 682 ha, conforme
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.
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2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 28 de Março de 2006.

Portaria n.o 359/2006
de 12 de Abril

Pela Portaria n.o 602/95, de 19 de Junho, alterada pela
Portaria n.o 604/98, de 25 de Agosto, foi concessionada
à Associação de Caçadores Serra Baixa a zona de caça
associativa de Serra Baixa, processo n.o 1737-DGRF,
situada no município de Serpa, com a área de 1831 ha
e não 1812 ha, como por lapso é referido na Portaria
n.o 604/98, de 25 de Agosto, válida até 18 de Junho de
2005.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa
de Serra Baixa (processo n.o 1737-DGRF), abrangendo
vários prédios rústicos sitos na freguesia de Vila Verde
de Ficalho, município de Serpa, com a área de 1831 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 19 de Junho de 2005.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 28 de Março de 2006.

Portaria n.o 360/2006
de 12 de Abril

Com fundamento no disposto nos artigos 26.o e 27.o
e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal da Azam-
buja:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal da freguesia de Aveiras de Cima (processo
n.o 4275-DGRF), pelo período de seis anos, e transferida
a sua gestão para a Associação de Caçadores da Fre-
guesia de Aveiras de Cima, com o número de pessoa
colectiva 507161440 e sede na Rua de Joaquim Gomes
Loureiro, 45, 2050 Aveiras de Cima.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas
freguesias de Aveiras de Cima e Alcoentre, município
da Azambuja, com a área de 2097 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 30% relativamente aos caçadores, referidos na
alínea a) do citado artigo 15.o;

b) 20% relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 15.o;

c) 20% relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 15.o;

d) 30% aos demais caçadores conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.
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5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 28 de Março de 2006.

Portaria n.o 361/2006
de 12 de Abril

Pela Portaria n.o 994/2005, de 6 de Outubro, foi reno-
vada, até 16 de Outubro de 2017, a zona de caça asso-
ciativa da Herdade das Estacas, processo n.o 156-DGRF,
situada no município de Arraiolos, concessionada à
Associação de Caçadores e Pescadores da Herdade das
Estacas.

Verificou-se entretanto que a área mencionada na
portaria acima referida não está correcta, pelo que se
torna necessário proceder à sua correcção.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, que, no n.o 1.o

da Portaria n.o 994/2005, de 6 de Outubro, onde se lê
«sitos na freguesia de Vimieiro, município de Arraiolos,
com uma área de 558 ha» passe a ler-se «sitos na fre-
guesia de Vimieiro, município de Arraiolos, com uma
área de 588 ha».

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 28 de Março de 2006.

Portaria n.o 362/2006

de 12 de Abril

O Decreto-Lei n.o 184/97, de 26 de Julho, aprovou
o regime jurídico da introdução no mercado, do fabrico,
da comercialização e da utilização dos medicamentos
veterinários.

As normas daquele diploma legal visam a salvaguarda
da saúde pública, da saúde animal e da defesa do
ambiente, sendo um quadro normativo claro e inequí-
voco que visa garantir e preservar a qualidade da dis-
tribuição e a qualidade, segurança e eficácia dos medi-
camentos veterinários farmacológicos.

Para a manutenção destes objectivos é necessário
rever e actualizar periodicamente a lista das entidades
autorizadas a adquirir directamente medicamentos vete-
rinários farmacológicos que, por reunirem os requisitos
legais, foram autorizadas para o efeito.

Nos termos do n.o 3 do artigo 57.o do citado diploma
legal, a lista das entidades autorizadas para a aquisição
directa é publicada anualmente por portaria do Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo do n.o 3
do artigo 57.o do Decreto-Lei n.o 184/97, de 26 de Julho,
o seguinte:

1.o É aprovada a lista das entidades autorizadas para
aquisição directa de medicamentos veterinários farma-
cológicos, constante do anexo ao presente diploma, do
qual faz parte integrante.

2.o É revogada a Portaria n.o 465/2005, de 5 de Maio.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de
Estado Adjunto, da Agricultura e das Pescas, em 29 de
Março de 2006.

ANEXO

Entidades autorizadas para aquisição directa de medicamentos veterinários

Nome ou denominação social Sede social Número da licença

Cooperativa Agrícola de Vila do Conde . . . . . . . . . . . . . . Rua da Lapa, 293, 4480-757 Vila do Conde . . . . . . . . . . 1/C/88, de 14 de Abril.
FAGRICOOP — Cooperativa Agrícola dos Produtores

de Leite de Vila Nova de Famalicão.
Rua do Senhor da Agonia, 372, Antas de São Tiago,

4760-023 Vila Nova de Famalicão.
2/C/88, de 6 de Maio.

Cooperativa Agrícola dos Avicultores e Criadores de
Gado da Benedita.

Avenida da Igreja, 2475-999 Benedita . . . . . . . . . . . . . . 1/C/90, de 29 de Outubro.

Cooperativa de Produtores Avícolas do Ribatejo e
Oeste — Asa Branca.

Apartado 23, 2534-909 Lourinhã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1/C/92, de 1 de Outubro.

Cooperativa Agrícola de Barcelos, C. R. L. . . . . . . . . . . . Rua de Fernando de Magalhães e Menezes, 206,
4750-290 Barcelos.

2/C/94, de 16 de Dezembro.

Cooperativa Agrícola da Póvoa de Varzim . . . . . . . . . . . Rua do Comendador Francisco Lima Amorim, Amo-
rim, 4495-137 Póvoa de Varzim.

1/C/96, de 5 de Maio.

Cooperativa Agrícola de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . Avenida do Capitão Gaspar de Castro, 4900-462 Viana
do Castelo.

3/C/96, de 17 de Dezembro.
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Nome ou denominação social Sede social Número da licença

CAVIVER — Cooperativa Agrícola de Vila Verde . . . . Avenida de António Sérgio, 785, 4730-711 Vila Verde 1/C/97, de 8 de Maio.
Extra A — Agrupamento de Produtores de Suínos . . . . Portela da Arroteia, Freixeira, Lousa, 2670-759 Lousa 2/C/97, de 29 de Dezembro.
COOPALIMA — Cooperativa Agrícola dos Agriculto-

res do Vale do Lima.
Sernados, Feitosa, 4990 Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . 2/C/98, de 28 de Maio.

Cooperativa Agrícola de Esposende, C. R. L. . . . . . . . . . Rua da Senhora da Saúde, 4740-289 Esposende . . . . . . 3/C/98, de 12 de Agosto.
Cooperativa Agrícola Leiteira do Concelho da Póvoa

de Varzim.
Rua do Padre Manuel Ferreira Silva e Sá,

4570-012 Balazar, Póvoa de Varzim.
4/C/98, de 17 de Dezembro.

APP — Agrupamento de Produtores Pecuários, S. A. . . . Rua da Granja, 10-C, D e E, Boavista, 2401-977 Leiria 1/C/99, de 26 de Abril.
Cooperativa Agrícola de Sabodouro . . . . . . . . . . . . . . . . . Largo do Toural, 5200-204 Mogadouro . . . . . . . . . . . . . 2/C/99, de 18 de Maio.
Cooperativa Agrícola de Penafiel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Largo das Devesas, 4650 Penafiel . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3/C/99, de 8 de Junho.
CARNOVINA — Agrupamento de Produtores Agro-

-Pecuários.
Armazém das Lãs, Rua da Cidade de São Paulo, 36,

7801-904 Beja.
4/C/99, de 10 de Setembro.

LEICAR — Associação dos Produtores de Leite e Carne Rua da Fábrica, Edifício Brilhante, bloco 2, loja 16,
4570-029 Balazar, Póvoa de Varzim.

1/C/2005, de 8 de Novembro.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.o 363/2006
de 12 de Abril

As alterações do contrato colectivo de trabalho entre
a Associação do Comércio e Serviços do Distrito da
Guarda e outras e o CESP — Sindicato dos Trabalha-
dores do Comércio, Escritórios e Serviços de Portugal,
publicadas, respectivamente, no Boletim do Trabalho e
Emprego, 1.a série, n.os 25, de 8 de Julho de 2004 — com
rectificação inserta no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.o 13, de 8 de Abril de 2005 —, e 22, de
15 de Junho de 2005, abrangem as relações de trabalho
entre empregadores e trabalhadores representados pelas
associações que as outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão
das alterações referidas a todas as empresas não filiadas
nas associações de empregadores outorgantes que se
dediquem à actividade de comércio a retalho no distrito
da Guarda e aos trabalhadores ao seu serviço das cate-
gorias profissionais nele previstas representados pela
associação sindical outorgante.

As alterações do CCT de 2004 compreendem várias
matérias não reguladas na alteração de 2005, nomea-
damente cláusulas relativas a duração do trabalho e tra-
balho suplementar, regime do subsídio de alimentação,
férias, estatuto do trabalhador-estudante, segurança,
higiene e saúde no trabalho e definição de funções.

As alterações do CCT publicadas no Boletim do Tra-
balho e Emprego, 1.a série, n.o 22, de 15 de Junho de
2005, actualizam a tabela salarial.

Não foi possível efectuar o estudo de avaliação do
impacte da extensão da tabela salarial com base nas
retribuições efectivas praticadas no sector abrangido
pela convenção apuradas pelos quadros de pessoal de
2002, já que em 2004 o CCT procedeu à reestruturação
do enquadramento profissional nos níveis de retribuição.
No entanto, foi possível determinar que a actividade
do comércio a retalho no distrito da Guarda é pros-
seguida por cerca de 1471 trabalhadores a tempo com-
pleto. Pelos outorgantes do CCT foi indicado que a
convenção abrange 301 trabalhadores.

Assinala-se que foram actualizados o subsídio de ali-
mentação (10%) e as diuturnidades (2,9%). Não se dis-
põe de dados estatísticos que permitam avaliar o impacte

destas prestações. Atendendo ao valor das actualizações
e porque as mesmas prestações foram objecto de exten-
sões anteriores, justifica-se incluí-las na presente exten-
são.

As retribuições inferiores à retribuição mínima men-
sal garantida em vigor apenas são objecto de extensão
para abranger situações em que a retribuição mínima
mensal garantida resultante da redução relacionada com
o trabalhador, ao abrigo do artigo 209.o da Lei
n.o 35/2004, de 29 de Julho, seja inferior àquelas.

As extensões anteriores desta convenção não abran-
geram as relações de trabalho tituladas por emprega-
dores que exerciam a actividade económica em esta-
belecimentos qualificados como unidades comerciais de
dimensão relevante não filiados nas associações de
empregadores outorgantes, regulados pelo Decreto-Lei
n.o 218/97, de 20 de Agosto, entretanto revogado pela
Lei n.o 12/2004, de 30 de Março, as quais eram abran-
gidas pelo CCT entre a APED — Associação Portu-
guesa de Empresas de Distribuição e diversas associa-
ções sindicais e pelas respectivas extensões, situação que
se mantém.

Considera-se conveniente manter a distinção entre
pequeno/médio comércio a retalho e a grande distri-
buição, nos termos seguidos pelas extensões anteriores,
pelo que a extensão das alterações da convenção não
abrange as empresas não filiadas nas associações de
empregadores outorgantes desde que se verifique uma
das seguintes condições:

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto,
disponham de uma área de venda contínua de
comércio a retalho alimentar igual ou superior
a 2000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, dis-
ponham de uma área de venda contínua igual
ou superior a 4000 m2;

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto,
pertençam a empresa ou grupo que tenha, ao
nível nacional, uma área de venda acumulada
de comércio a retalho alimentar igual ou superior
a 15 000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, per-
tençam a empresa ou grupo que tenha, ao nível
nacional, uma área de venda acumulada igual
ou superior a 25 000 m2.

Atendendo a que o CCT publicado no Boletim do
Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 16, de 29 de Abril
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de 2004, regula diversas condições de trabalho, proce-
de-se à ressalva genérica de cláusulas que sejam con-
trárias a normas legais imperativas.

A extensão das alterações da convenção tem, no plano
social, o efeito de melhorar as condições de trabalho
de um conjunto significativo de trabalhadores e, no
plano económico, promove a aproximação das condições
de concorrência entre empresas do mesmo sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 5, de
8 de Fevereiro de 2006, à qual não foi deduzida oposição
por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

1.o

1 — As condições de trabalho constantes das alte-
rações do CCT entre a Associação do Comércio e Ser-
viços do Distrito da Guarda e outras e o CESP — Sin-
dicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritórios e
Serviços de Portugal, publicadas, respectivamente, no
Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.os 25, de
8 de Julho de 2004 — com rectificação inserta no Boletim
do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 13, de 8 de Abril
de 2005 —, e 22, de 15 de Junho de 2005, são estendidas
no distrito da Guarda:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados nas associações de empregadores outor-
gantes que se dediquem ao comércio a retalho
e trabalhadores ao seu serviço das categorias
profissionais nela previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores
filiados nas associações de empregadores outor-
gantes que exerçam a actividade económica
referida na alínea anterior e trabalhadores ao
seu serviço das referidas profissões e categorias
profissionais não representados pela associação
sindical outorgante.

2 — A extensão das alterações do CCT publicadas
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 25,
de 8 de Julho de 2004, com rectificação inserta no Bole-
tim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 13, de 8 de
Abril de 2005, apenas compreende as matérias que não
foram alteradas pela convenção de 2005.

3 — As retribuições inferiores à retribuição mínima
mensal garantida em vigor apenas são objecto de exten-
são nas situações em que sejam superiores à retribuição
mínima mensal garantida resultante de redução rela-
cionada com o trabalhador, de acordo com o artigo 209.o
da Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho.

4 — Não são objecto de extensão as cláusulas que
sejam contrárias a normas legais imperativas.

5 — A presente extensão não se aplica a empresas
não filiadas nas associações de empregadores outorgan-
tes desde que se verifique uma das seguintes condições:

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto,
disponham de uma área de venda contínua de
comércio a retalho alimentar igual ou superior
a 2000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, dis-
ponham de uma área de venda contínua igual
ou superior a 4000 m2;

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto,
pertençam a empresa ou grupo que tenha, ao
nível nacional, uma área de venda acumulada
de comércio a retalho alimentar igual ou superior
a 15 000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, per-
tençam a empresa ou grupo que tenha, ao nível
nacional, uma área de venda acumulada igual
ou superior a 25 000 m2.

2.o

A presente portaria entra em vigor no 5.o dia após
a sua publicação no Diário da República.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 24 de Março
de 2006.
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